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Introdução – A figura do relator 

O relator de uma matéria legislativa é uma das figuras mais importantes do 
processo. Ele é responsável por realizar o estudo do texto em análise, que será 
discutido no âmbito das comissões. Após essa análise, ele poderá acolher ou não as 
sugestões de outros parlamentares (emendas) e proferir decisão sobre a pertinência 
ou não daquela matéria. 

O relator é escolhido de acordo com a proporção das bancadas partidárias ou blocos, 
mas essa decisão também leva em conta outras questões, como interesse político 
sobre o tema. 

*O autor da proposição não pode ser relator da matéria examinada.



Tramitação 
Projetos de Lei



Para a iniciativa popular, a Constituição 
Federal exige a subscrição de, no mínimo, 
1% do eleitorado nacional distribuídos por, 
pelo menos, 5 estados da federação – e, em 
cada estado, é necessário, no mínimo, 3/10 
dos eleitores.

Tramitação de Projetos de Lei (PLs)

As comissões de mérito podem 
chegar a 3 para cada projeto. Se o 
tema tratar de assuntos relativos a 
+3 comissões de mérito, é criada 
uma Comissão Especial, substituindo 
todas as outras.

Há duas comissões obrigatórias

Finanças 
e Tributação (CFT)*

Constituição e Justiça 
e Cidadania (CCJ)

*Se o PL gerar 
impacto financeiro:

Um PL pode ser apresentado por 
qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, pelo Presidente da República, 
pelo STF, pelos Tribunais Superiores, 
pelo Procurador-Geral da República e 
por iniciativa popular. 

Apresentação Comissões 
de mérito

Se aprovado nas comissões (e não exigir a remessa 
ao Plenário) o PL será encaminhado para o Senado.

Se se tratar de projeto de lei complementar; de 
iniciativa popular; tramitados em regime de 
urgência, o PL será encaminhado ao Plenário.

Senado
(Casa Revisora)

Todos Projetos de Lei precisam ser aprovados 
em ambas casas legislativas

Relatores nas comissões poderão emitir um 
parecer oral e ocorrerá uma votação 
imediata, trata-se do regime de urgência.  
Neste regime, PLs iniciados pela Presidência 
da República, por exemplo, exigem votação 
em 45 dias. 

Plenário

Legenda |Atuação OSCs
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Tramitação de Projetos de Lei (PLs) – Continuação

Plenário Após plenário

Para PL sobre temas residuais (PL 
Ordinário) necessita-se da presença 
de maioria absoluta na Câmara 
(257 deputados) e no Senado (41 
senadores)e votação por maioria 
simples (1/2 dos presentes +1), em 
voto único. 

Pode haver aprovação do texto principal 
com alguns “destaques” para votação 
posterior, que servem para confirmar ou 
retirar alguns trechos do texto da proposta.

Sanção ou Veto presidencial

Se a Câmara for a Casa Iniciadora, o PL segue 
para análise e votação do Senado. 
Se sofrer alteração, a Câmara deve analisar 
somente as alterações, podendo mantê-las ou 
recuperar o texto original. Após, irá para sanção 
ou veto presidencial

Se o Senado for a Casa Iniciadora e Câmara 
aprovar sem alterações, o texto irá para sanção 
ou veto do presidencial. 
Se for alterado, o Senado deve analisar as 
mudanças propostas, podendo mantê-las ou 
recuperar o texto original.

O Presidente poderá vetar total ou parcialmente 
o texto por entender pela inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público (prazo: 15 
dias)

Se o Presidente sancionar o PL ou não vetar 
dentro do prazo (sanção tácita), o projeto vira 
lei e é publicado no DOU;

Se vetar parcialmente, o que for sancionado, 
vira lei, e os vetos voltam para análise do 
Congresso Nacional (prazo: 30 dias) 

Se os vetos forem mantidos, a lei 
permanece como está. 

Se forem derrubados, os trechos antes 
vetados passam a integrar a lei.

Quando se tratar de Projeto de Lei 
Complementar (PLC), é importante ficar 
atento ao quórum qualificado de votação. É 
necessário maioria absoluta de votos (257 
na Câmara dos Deputados e 41 no Senado 
Federal) para aprovação de um PLC.



Tramitação 
Medidas 
Provisórias
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Tramitação de Medida Provisória (MP)

Iniciativa do Presidente 
em situações de 
relevância e urgência.

Iniciativa Emendas

Parecer pode ser pela 
aprovação da MP, de 
Projeto de Lei de 
Conversão (MP alterada) 
ou pela rejeição. 

Comissão mista Senado

A MP é publicada DOU. O prazo 
de vigência é de 60 dias, 
prorrogáveis por mais 60.

Durante a pandemia de Covid-19, o 
prazo, que era de 6 dias, foi 
abreviado para 2 dias a partir de 
31/03/2020, por força do Ato 
Conjunto nº 1/2020, em vigor. 

Votação ocorre em turno 
único com presença 
mínima de 257
deputados e, para 
aprovação, maioria 
simples dos votos.

Se aprovado o texto original, publica-se a Lei 
de Conversão.

Se aprovado Projeto de Lei de Conversão  
sem alterações no Senado, a matéria é remetida à 
sanção presidencial. 

Se aprovado Projeto de Lei de Conversão  
com mudanças, a matéria retorna à Câmara. 

Nota: Se a MP não for votada em até 45 dias da 
publicação, entrará em regime de urgência na 
Casa em que se encontrar, bloqueando a pauta até 
que finalize a votação.

Plenário



Tramitação 
Emendas 
Constitucionais
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Tramitação de Proposta de Emenda Constitucional (PEC)

Apresentação CCJ

Se aprovada, é 
analisada pela Comissão 
Especial, que profere 
parecer em até 40 
sessões.

3. Comissão especial 4. Plenário 5. Senado

A CCJ analisa a admissibilidade. 
PECs não podem violar as 
cláusulas pétreas da 
Constituição.

Votação em dois 
turnos e quórum de 
3/5 (308 deputados)

Se aprovado o texto original, a 
Emenda Constitucional é promulgada 
pelo Congresso Nacional

Se houver alteração do texto, a 
matéria retorna à Câmara

A PEC pode ser 
apresentada (i) por, no 
mínimo, 171 deputados 
ou 27 senadores (1/3 do 
total), (ii) pelo Presidente 
da República, e (iii) por 
mais da metade das 
assembleias legislativas.

Em regra, há intervalo de 2 turnos 
entre cada votação. Por decisão da 
maioria do Plenário, esse intervalo 
poderá ser quebrado.

Votação em dois 
turnos e quórum de 
3/5 (49 senadores)

Se rejeitada, 
a PEC é arquivada
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